
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO
A empresa INOVA SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÃO LTDA apresentou impugnação ao Edital do Processo Licitatório nº 95/2019, na modalidade de Pregão Presencial nº 62/2019, requerendo sinteticamente, a exclusão do item 5.1.15 Prova de registro e regularidade da Empresa e do(s) respectivo(s) Responsável(is) Técnico(s) no CREA/CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a Empresa Proponente, em vigor na data estabelecida para entrega dos envelopes, pertinentes ao certame.
É o necessário relatório.

I – DA TEMPESTIVIDADE:
Tanto na Lei nº 8.666/93, quanto na legislação alusiva ao Pregão, nos dispositivos pertinentes à impugnação ao edital constam a expressão “até”, a qual, sem sombra de dúvidas, deve nortear o intérprete na análise da tempestividade, ou não, do pedido de impugnação apresentado pelo licitante interessado.

Desta feita, se o § 2º, do art. 41, da Lei nº 8.666/93 determina de modo expresso que o licitante deve protocolar sua impugnação ao edital “até” o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame, isso significa que o documento pode ser apresentado inclusive durante o transcorrer do segundo útil anterior ao início da licitação.

A utilização do termo “até” nos comandos normativos em referência traz, evidentemente, o entendimento de que no segundo dia anterior à abertura do certame ainda se mostra possível apresentar o pedido de impugnação ao edital eventualmente contestado.

Assim, na medida em que a licitação possui data de abertura e julgamento das propostas marcada para o dia 12/09/2019, o prazo fatal para interposição da impugnação ao edital findar-se-á no dia 10/09/2019, logo, tendo sido protocolada em 09/09/2019, resta indubitável sua tempestividade.

Oportuno mencionar, inclusive, que o TCU adota este entendimento, conforme se verifica do Acórdão nº 1/2007 (processo TC 014.506/2006-2), através do qual julgou tempestiva uma impugnação apresentada em 22/11/2005 (terça feira) em face de um pregão que teria abertura em 24/11/2005 (quinta feira). 

Por fim, verifica-se que a pretensão é tempestiva, haja vista que o item 8.1.1 do edital concede o prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas para apresentar impugnação.

II – DA IMPUGNAÇÃO:
A empresa impugnante ampara sua pretensão de retificação do edital, culminando na exclusão da exigência da Prova de registro e regularidade da Empresa e do(s) respectivo(s) Responsável(is) Técnico(s) no CREA/CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a Empresa Proponente, em vigor na data estabelecida para entrega dos envelopes, pertinentes ao certame, em suma, sustentando que “para o setor de telefonia digital IP, como o município pretende licitar não há necessidade de projetos, nem que os mesmos sejam aprovados junto ao órgão regulador, ou seja, CREA/SC”.

A argumentação da empresa impugnante encontra eco na matéria extraída do site https://blog.leucotron.com.br/telefonia-digital-quais-sao-os-diferenciais-e-por-que-implementar/:

“Enquanto na telefonia tradicional a transmissão de voz é feita entre dois pontos fixos por cabos de cobre conectados em uma central, o VoIP usa dados transmitidos a partir das redes da internet, permitindo maior mobilidade aos usuários, que podem, inclusive, conversar em uma amplitude maior de dispositivos.” (original sem grifo)

Aliado a isto, ao verificarmos o edital do último processo licitatório deflagrado com esta finalidade pelo Município de Palmitos (Processo Licitatório nº 080/2015, na modalidade de Pregão Presencial nº 037/2015), constata-se que a exigência em comento não foi formalizada.

No entanto, mesmo sem comprovar o registro e regularidade da empresa e do responsável técnico no CREA/CAU da unidade da federação em que está situada a empresa vencedora do certame, esta municipalidade teve implantada, mantendo-se o gerenciamento do sistema de telefonia digital no período em que vigorou o contrato administrativo.

Pelas razões retro, tem-se pela possibilidade de atender o pleito da empresa impugnante e, consequentemente, excluir do Edital a exigência constante no item 5.1.15.
Diante do exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitações do Município de Palmitos por ACOLHER a impugnação da empresa INOVA SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÃO LTDA, para:

a) excluir do Edital a exigência constante no item 5.1.15 Prova de registro e regularidade da Empresa e do(s) respectivo(s) Responsável(is) Técnico(s) no CREA/CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a Empresa Proponente, em vigor na data estabelecida para entrega dos envelopes, pertinentes ao certame;

b) manter hígidos os demais itens descritos no edital de licitação do Processo Licitatório nº 95/2019, na modalidade de Pregão Presencial nº 62/2019, inclusive, a data de entrega e abertura dos envelopes.

Dê-se ciência desta decisão à empresa impugnante, bem como, deve ser divulgado adendo modificador no site do Município de Palmitos.

Palmitos, 10 de setembro de 2019.
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